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Sérgio Ricardo quer frear endividamento com teto para consignados

Farra dosconsignadosem MT

Redacéo

O presidente do Tribunal de Contas de Mato Grosso (TCE-MT), conselheiro Sérgio Ricardo, defendeu a
revisdo do Decreto n° 691/2016, que regulamenta os empréstimos consignados, durante ainstalacéo da mesa
técnica que tratard do superendividamento dos servidores publicos estaduais, nesta segunda-feira (26). Além
da mudanca na norma, que autoriza descontos de até 70% da renda liquida, também foi proposta a criagdo de
um teto legal para o comprometimento da renda.

“O gue estamos debatendo aqui é resultado de uma situacdo desorgani zada que afeta diretamente avida
funcional dessas pessoas. O Tribunal vai atuar para organizar esse cenario, com sugestdes e orientagoes. Uma
das medidas € arevisdo completa do decreto atual, que tem pontos confusos e autoriza, por exemplo,
empréstimos de até 70% da remuneracdo. Também sugerimos a Assembleia Legisativa a criacdo de umalei
que estabeleca um teto claro”, afirmou Sérgio Ricardo.

Conforme levantamento fornecido ao TCE pela Secretaria de Plangjamento e Gest&o (Seplag), quase 60%
dos servidores estaduai s tém empréstimos consignados, com meédia de cinco contratos por pessoa. Destes,
mais de 20 mil comprometem mais de 35% da renda com as dividas, e 7,8 mil ultrapassam o limite de 70%.
SO entre maio de 2024 e abril de 2025, os repasses as institui ¢oes financeiras chegaram a R$ 1,7 bilh&o.

Proposta pelo conselheiro Guilherme Antonio Maluf, amesatécnicafoi instalada em reunido conjunta com a
Assembleia L egidativa e reline ainda membros do Executivo estadual, Ministério Pablico, Defensoria
PUblica e representantes de sindicatos. Sob relatoria do conselheiro Gongalo Domingos de Campos Neto, a
iniciativafoi motivada por uma série de dendncias de irregul aridades na cobranca de empréstimos
consignados, com servidores que chegam ater 99% de sua renda comprometida.

Segundo Maluf, que presidiu a CPI dos Consignados em 2018, os alertas sobre o endividamento vém sendo
ignorados. “ O que vemos agora é 0 agravamento de um quadro que ja era grave, com servidores sem acesso
aos contratos e instituicdes que sequer prestam contas ao Banco Central. Temos que agir rapidamente para
proteger os servidores. O gque estd em jogo é a salde financeira e emocional de milhares de familias’,
declarou.



Agora, a Comissdo Permanente de Normas, Jurisprudéncia e Consensualismo (CPNJur) do TCE-MT,
responsavel pela conducéo da mesa técnica, construirajunto com os envolvidos uma solucéo consensual,
preventiva e orientativa para evitar que o problema continue se repetindo. “A partir de agora realizaremos
reuni&es técnicas com todos os 6rgdos envolvidos, produziremos um estudo e encaminharemos a melhor
proposta ao Plendrio do Tribunal”, explicou o presidente da Comissdo, conselheiro Valter Albano.

O conselheiro José Carlos Novelli reforcou que o primeiro passo sera levantar com precisdo a extenséo do
problema, para ent&o orientar medidas corretivas. “N&o adianta agir no escuro. E preciso dimensionar o
estrago, identificar onde estéo as distor¢des e a partir disso construir uma saida que seja segura e definitiva. O
Tribunal tem experiéncia em mediacdo técnica e estd comprometido com a construgdo de solugdes que
respeitem alel e protejam o servidor.”



